
Peticionar nos autos não implica ciência inequívoca da sentença

O fato de a defesa peticionar nos autos não significa "ciência inequívoca da sentença" e não dispensa
intimação formal. A decisão é da 4ª Turma do Superior Tribunal de Justiça ao reformar decisão do
Tribunal de Justiça do Amazonas.

O caso trata de uma execução extrajudicial de R$ 52 milhões contra a Amazonas Distribuidora de
Energia. O tribunal local considerou que, ao peticionar nos autos do processo eletrônico, a distribuidora
de energia teria acessado o teor da sentença ainda não publicada oficialmente, ficando desde logo
intimada da decisão.

Seguindo o voto da relatora, ministra Isabel Galloti, a 4ª Turma do STJ reformou o acórdão regional.
Segundo a ministra, o direito de ser intimado não pode ser "mitigado" pelo processo eletrônico, ainda
mais quando o sistema utilizado pelo tribunal apresentar caminhos distintos e independentes para o
peticionamento e para o acesso aos autos, como acontece no TJ-AM.

Gallotti rejeitou o argumento do tribunal de que a empresa teve acesso aos autos antes de peticionar e
que, por isso, deveria incidir o artigo 9º da Lei 11.419/06, a Lei do Processo Eletrônico.

O parágrafo 1º do artigo 9º da Lei do Processo Eletrônico considera como “vista pessoal do interessado
para todos os efeitos legais” as “citações, intimações, notificações e remessas que viabilizem o acesso à
integra do processo correspondente”, mas, segundo a ministra, isso não se aplica ao caso em julgamento,
porque a apresentação de petição não é citação, intimação, notificação ou remessa. 

No entender da relatora, o conteúdo da petição apresentada espontaneamente pelo recorrente no processo
não tinha relação alguma com a sentença não publicada, mas já integrante dos autos na data do
peticionamento.

“Com efeito, nada do texto da petição indicava conhecimento da sentença; ao contrário, seu conteúdo
seria até mesmo incompatível com a existência de decisão de mérito desfavorável à requerente, como,
aliás, anotado na decisão que, inicialmente, concedera efeito suspensivo ao agravo na origem”, observou.

Segundo Isabel Gallotti, a jurisprudência do STJ considera que a “ciência inequívoca” capaz de
dispensar a publicação do ato processual exige um elevado grau de certeza quanto à possibilidade de a
mensagem ter realmente chegado ao conhecimento do destinatário.

Ela ressaltou que, havendo alguma dúvida, “a prudência recomenda a publicação da decisão”. No caso
analisado, observou a ministra, não é possível concluir, pela descrição dos fatos, que, a partir do
comparecimento espontâneo da parte aos autos para peticionar, tenha havido ciência inequívoca do
conteúdo da sentença. Com informações da Assessoria de Imprensa do STJ.
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